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	MUNICÍPIO DE RIFAINA  Folhas
Rubrica

CNPJ 45.318.995/0001-71

[bookmark: _Hlk163033538]Processo Administrativo: nº260/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº215/2024

O MUNICÍPIO DE RIFAINA, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 45.318.995/0001-71, com sede na Rua Barão e Rifaina, n. º251, no centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000, Telefone: (016) 3135-9500, por intermédio do Setor de Administração, torna público que, realizará dispensa de licitação, com objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL , nos termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL Nº1441/2024,disponivel em https://rifaina.sp.gov.br/assets/leis/79e3ea61d48358ec6b8f892d8815a712).pdf e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e  para o(s) objeto(s) constante(s) do Termo de Referência, , e os respectivos documentos poderão ser entregues e protocolados diretamente no Setor de Licitação do Município no endereço da Barão e Rifaina, n. º251, no Centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000 ou encaminhadas no e-mail:dispensalicitacao@rifaina.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento de dispensa. do dia 29 de julho de 2024 até às 16:00 horas e 30 min do dia 01 de agosto de 2024.
Data para classificação das propostas apresentadas 02/08/2024 às 09:30 horas.

1.0 – DO OBJETO:
[bookmark: _Hlk168651528]Constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação obter proposta adicional de eventuais interessados para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados para ministrar oficina de cabeleireiro, manicure e pedicure nos cursos ofertados pelo Fundo Social de Solidariedade do Municipio.




1.1. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.1.3 – ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.

2.1 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. As despesas com a execução de eventual ajuste correrão à conta de dotação específica, constante do orçamento RECURSO PROPRIO, 
021703 Fundo Municipal de Assistencia Social de Rifaina
08 244 0061 2012 1010- Proteção Social Básica – SCFV- Recurso Próprio
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica

3.0 –  VALOR DA CONTRATAÇÃO:
3.1 - O valor global máximo estimado para contratação será de R$ 21.667,50 (vinte e um mil e seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos). Esse valor se enquadra nos limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, atualizado na forma do artigo 182 do mesmo diploma legal.

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
4.1. O presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 03 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site para apresentação de propostas complementares, e os respectivos documentos poderão ser entregues diretamente no Setor de Licitação do Município no endereço da Barão e Rifaina, n. º251, no Centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000 ou encaminhados no e-mail:licitacao@rifaina.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento de dispensa.
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 01/08/2024 às 16:30h

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);
4.2.9 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
4.3 Proposta de Preços/Cotação:
4.3.1 A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
5.0 Os preços ofertados não poderão exceder o limite do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021. Devendo  obedecer ao valor estipulado pela legisla– DO PAGAMENTO:
5.1  O pagamento será realizado em até 30 dias contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

6.0 – DAS PENALIDADES:
6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; apresentar documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo inidôneo, dentro outras condutas previstas na Lei n.º 14.133/2021.
6.2. O Contratado/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
6.3. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
6.4. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
6.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
7.1 Poderá o Município, através do Departamento de Administração revogar o presente aviso, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
7.2 O Município, através do Departamento de Administração deverá anular o presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
7.3 A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no §3º, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.
7.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.


[bookmark: _Hlk170724593]Rifaina,26 de julho de 2024.
Hugo Cesar Lourenço
Prefeito

























TERMO DE REFERENCIA

Unidade requisitante: Secretaria de Assistência Social
Agente responsável: Elivânia Aparecida Rodrigues 

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR OFICINA DE CABELEREIRO E MANICURE E PEDICURE, PARA CURSOS REALIZADOS PELO FUNDO DE SOLIDARIEDADE MUNICIPAL, conforme quantitativos constantes no item 2 deste Termo de Referência.

1.2. Natureza da contratação: Prestação de Serviços

1.3. Forma de Fornecimento: prestação de serviço continuo.

1.4. Modalidade: Dispensa de Licitação – contratação direta. 

1.5. Prazo de vigência da contratação: um ano prorrogável nos termos da legislação.
 
2. JUSTIFICATIVA
	Os cursos ofertados pelo Fundo Social são de fundamental importância. São cursos que servem tanto para quem quer ter uma nova atividade quanto para quem pretende uma recolocação no mercado de trabalho, oferecendo cursos de capacitação profissional com o objetivo de qualificar a população em situação de vulnerabilidade social. Tem como objetivo proporcionar às famílias o aprendizado da confecção, o aproveitamento e melhoria na renda familiar. Os cursos têm como objetivo formar profissionais com competências para atuar e intervir em seu campo de trabalho; trabalhar em associações, cooperativas, ateliês, mercados, salões de cabeleireiros, grupos de produção, empresas de fabricação de artigos de moda, decoração, cama mesa e banho, de forma individual ou em equipe, na condição de autônomo ou com vínculo empregatício; comercializar seus produtos em feiras e exposições, no atacado ou no varejo, podendo participar da economia criativa, ensinando a autogestão, cooperação, democracia, solidariedade, respeito à natureza, valorização e promoção da dignidade do trabalho; e, desta forma, eliminando a desigualdade, sendo uma ferramenta estratégica na geração de renda.
	Em uma parceria criada pelo Fundo de Solidariedade de Rifaina e a Coordenação Municipal do Programa Bolsa Família, criou-se os cursos de geração de renda voltado para as famílias, principalmente as mulheres, arrimos de família que necessitam de apoio para a relocação no mercado de trabalho. O intuito dos cursos é oferecer oportunidades para que as mulheres alcancem sua independência e autonomia financeira, assim podendo sair de situações de vulnerabilidade, que podem ir tanto da falta de renda familiar quanto uma violência doméstica.  
	Serão ofertados as mulheres, preferencialmente, cursos de capacitação profissional, segundo levantamento feito com as próprias beneficiarias dos cursos que mais se enquadravam nas suas expectativas. As oficinas serão ministradas profissionais experientes na área, com cursos de capacitação e certificados nas áreas de atuação. O curso de manicure e pedicure foi escolhido devido a demanda do município e a facilidade que as mulheres donas de casa possam montar seus negócios sem sair de casa, com uma rotina flexível para que possam também ter tempo de cuidado com os filhos. No curso serão ministrados métodos de esmaltação, técnicas de alongamento, designe, formas de higienização dos utensílios utilizados, tirar cutícula, lixar dentre diversos outros métodos. No modulo de cabelereiro serão trabalhados desde a proteção termica do fio, escovação, hidratação, corte e dentre outras atividades. 
	A presente justificativa refere-se a contratação de professor, ou oficineiro ou instrutor especifico para ministrar cursos ou oficinas de Manicure e Cabelereiro. Tal contratação se faz necessário devido a experiência e capacitação técnica do instrutor. A qualificação técnica do oficineiro garante o máximo de aprendizagem para os alunos e participantes, além de dar segurança as técnicas aprendidas. 
	Um Oficineiro Profissional é um especialista que desempenha um papel crucial na educação não formal e na promoção da criatividade e habilidades práticas em diversos contextos, como escolas, comunidades e organizações. Sua principal responsabilidade é facilitar oficinas e atividades que ajudam os participantes a desenvolverem competências específicas, como artesanato, música, esportes, entre outras. Este profissional não apenas compartilha conhecimento e técnicas, mas também estimula a expressão pessoal, a autoconfiança e a colaboração entre os participantes. Eles criam um ambiente inclusivo e encorajador, adaptando suas abordagens para atender às necessidades e interesses de cada grupo. Além disso, os Oficineiros Profissionais frequentemente desempenham um papel importante na construção de comunidades mais fortes e na promoção do bem-estar social, fornecendo oportunidades para o aprendizado e o crescimento pessoal. Em resumo, um Oficineiro Profissional é um facilitador talentoso que inspira a criatividade e a aprendizagem prática em seu trabalho. As funções e responsabilidades de um Oficineiro Profissional são multifacetadas e desempenham um papel essencial na promoção da aprendizagem prática e da criatividade
	O trabalho de geração de renda a ser trabalhado com as famílias será pautado também na independência financeira, no protagonismo feminino, além do fortalecimento de vínculos comunitários e sociais. A oficina será composta por cinco encontros, sendo dois dias por semana. E estimasse conseguir atende inicialmente cerca de cinquenta beneficiais, divididas em turmas de mais ou menos dez pessoas, para não sobrecarregar a profissional que desempenhará a função de oficineira/instrutora, e para que haja total aproveitamento dos participantes. Ao final da oficina será emitido certificado de participação, e também ocorrerá um trabalho socioassistencial com a família, para avaliar o aproveitamento da oficina, a perspectiva de restruturação familiar, a reafirmação dos vínculos familiares, além de estimular a educação financeira e consciente, tudo com apoio da equipe multidisciplinar do Órgão Gestor em conjunto com o CRAS municipal. A equipe também proporcionara através de parcerias com o Fundo de Solidariedade Municipal para capacitações com o SEBRAE, sobre empreendedorismo, gestão de negócios, e outros cursos gratuitos voltados para a área, além do assessoramento gratuito do sebrae.       
 
3. QUANTITATIVO
	O quantitativo foi definido em horas, pois assim melhor se adequa ao resultado pretendido. A Secretaria de Assistência Social juntamente com o Fundo de Solidariedade disponibilizará todos os materiais necessários, portanto o serviço, para cada usuários e cada tipo de serviço prestado a ele necessita de tempo e modalidades diferentes.
	Atualmente ao projeto de cursos de capacitação e geração de renda, o prestador de serviços destina 20 horas mensais, aproximadamente, divididas em dias semanais, sendo o suficiente para atender com qualidade todos os participantes interessados inscritos nas oficinas.   

4. ESPECIFICAÇÃO

	Item
	Und
	Qtd
	Descrição

	01
	Hora/ aulas
	150
	MINISTRAR CURSO DE CABELEREIRO, MANICURE E PEDICURE 
Contratação de empresa que disponha de profissional para ministrar curso de modulo cabelereiro, e desenvolver habilidades e competências na ocupação de cabelereiro e que o profissional possa gerir seu próprio negócio. O curso atuará no segmento de beleza realizando a higienização, hidratação, escovação, cortes em linhas e ângulos, coloração, descoloração e desondulação dos cabelos utilizando produtos e equipamentos adequados às técnicas de embelezamento, considerando as tendências da moda e respeitando os limites éticos e os critérios estéticos regionais. Conteúdo Programático minimo: Composição e crescimento do cabelo, tipos e cor, cuidado, composição, ciclos biológicos, lavagem, hidratação profunda, cauterização, escovas, baby liss, cachos, cortes, tipos de cores, cortes masculinos, penteados.
Curso modulo manicure e pedicure deve passar pelas áreas de cuidado da saúde e do embelezamento das unhas dos pés e das mãos utilizando diferentes técnicas, procedimentos de biossegurança, materiais e produtos, conforme a necessidade e características do cliente, respeitando os limites éticos e os critérios estéticos regionais. Atuará realizando higienização, lixamento, corte, polimento e esmaltamento das unhas; Conteúdo Programático basico: Esmaltagem e acabamento, aplicação e manutenção de unhas postiças, hidratação e cutilagem, esterilização dos instrumentos, utilização dos instrumentais, técnicas profissionais de manicure e pedicure, atitude sustentável, ética e cidadã.
O curso deve perpassar tanto a teoria quanto a pratica.



4.1. A carga horaria será dividida e organizada de acordo com a necessidade da coordenação do Fundo de Solidariedade juntamente com a Gestão da Secretaria de Assistência Social, que organizará as dias e horários para a realização dos serviços.

5. DO PRAZO/LOCAL DA EXECUÇÃO

5.1. A prestação do serviço deverá ser iniciada após a assinatura do respectivo contrato e emissão da nota de empenho, com término decorrido de uma ano da contratação, podendo ser prorrogável por igual período de acordo com a legislação especifica e interesse da municipalidade.
5.2. Fica estabelecido que as atividades do prestador de serviços deverão ser executadas de segunda a sexta feira, em dias e horários a serem estabelecidos pelo CONTRATANTE, através da coordenação do projeto Roda da Autoestima. Os horários das atividades serão entre as 8 horas as 21 horas, de acordo com a organização e necessidade do equipamento. 
5.2.1. O horário noturno justifica-se devido a muitos interessados trabalharem durante o dia, ou até mesmo as mulheres com filhos que não tem com que deixar os filhos durante o dia, para que possam participar. 

6. DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

6.1. As atividades serão desenvolvidas de acordo com o planejamento técnico da Coordenação do Fundo de Solidariedade. O cronograma para definição de carga horaria e organização referente usuários e participantes das projeto ficará a cargo da Coordenação do projeto bem como a gestão da Secretaria de Assistência Social.
6.2. Os materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento das oficinas serão fornecidos pela Coordenação do Fundo de Solidariedade e pela Secretaria de Assistência Social.
6.3. O prestador de serviços contratado deverá, a cada dia de prestação de serviço, preencher a lista de presença, a qual deverá ser entregue a Coordenação do Fundo de Solidariedade. 
6.4. O custeio de deslocamento para o equipamento para a execução do serviço contratado será a cargo do contratado, sem qualquer forma de reembolso.
6.5. A empresa deverá apresentar certificados ou comprovantes de qualificação técnica de acordo com o objeto deste termo, podendo ser qualquer dos documentados abaixo listados, apenas um servindo para a comprovação: 
a. Diploma ou certificado de conclusão em nível técnico (apenas para profissionais sem formação em nível superior); ou
b. Diploma ou certificado de conclusão de nível superior (graduação/ especialização) nas áreas de referência à(s) modalidade(s) pretendidas; ou
c. Certificados de cursos livres e/ou de extensão nas áreas de referência à(s) modalidade(s) pretendida(s); d. Certificados, atestados ou declarações reconhecidas de participação em eventos de referência (oficinas, workshops, palestras, cursos de curta duração entre outras); ou
e. Atestado ou comprovante de experiência profissional como instrutor, monitor, oficineiros, apoio, facilitador entre outras nas áreas de referência; e/ou
f. Folders e/ou materiais promocionais de eventos realizados (até 3 anos) com a denominação do proponente nas áreas de referência; ou
g. Não serão aceitos e/ou pontuados diplomas e/ou certificados de conclusão adversos as áreas de referência e/ou correlatos as modalidades inscritas; ou
h. Também poderão ser aceitas como documentação comprobatória artigos científicos publicados em revistas especializadas, publicações e entrevistas em revistas e meios de comunicação na mídia digital e impressa de referência; ou 
i. A empresa contratada deverá apresentar atestado (s) fornecidos por pessoas jurídica de direito público ou privado, que comprove/comprovem que a mesma já executou satisfatoriamente o objeto. 
j. Cadastro no órgão regulador competente ou registro profissional; 
6.6. Para efeito deste termo de referência, entende-se por oficina um espaço realizador de atividades que visem sensibilizar o participante a apreciar e vivenciar as diferentes linguagens artísticas e demais possibilidades de crescimento pessoal e econômico.
6.7. Os oficineiros/instrutores realizarão as oficinas no horário de funcionamento do Fundo de Solidariedade, estando disponíveis para realização de oficinas que poderão ocorrer excepcionalmente em horários diversos, a serem definidos antecipadamente em comum acordo entre municipalidade e contratado;
6.8. As oficinas serão realizadas no espaço físico do Fundo de Solidariedade e, ou em outros espaços da própria Prefeitura de Rifaina, sempre que necessário a serem definidas pelo Fundo de Solidariedade.

7. ATIVIDADES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS

7.1. Executar as atividade e demandas solicitadas, para que todos os usuários possam desfrutar do serviço com qualidade.
7.2. Se responsabilizar pelas técnicas de maquiagem, pintura ou outra atividade que envolva produtos químicos ou cosméticos, que serão aplicados nos usuários. 
7.3. Ter conhecimento, ciência e noções, ou buscar informações sobre cada indivíduo que participará das atividades, como alergias e outros fatores prejudiciais à saúde dos mesmos. 
7.3.1. O profissional contratado deverá usar equipamentos de proteção necessários para garantir sua integridade física, bem como exigir que os alunos e participantes também usem afim de evitar qualquer acidente pessoal.
7.3.2. Casos de desavenças, empecilhos, contratempo ou inconveniências por parte dos participantes deveram ser comunicados a coordenação do Fundo de Solidariedade para que medidas sejam tomadas, para garantir o com funcionamento e aprendizagem dos demais participantes.   
7.4. Verificar qualidade e validade dos produtos a serem utilizados antes dos procedimentos capilares. 
7.5 Fazer levantamento de lista de materiais, sempre que solicitado, para a execução do projeto;

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1.  Poderão ocorrer situações em que será solicitada a realização das atividades em dias, horários (incluindo fins de semana e horário noturno) e locais públicos e/ou privados, que serão acordadas entre as partes e comunicadas, pela Coordenação do Fundo de Solidariedade.
8.2.  A contratação de prestador de serviço não cria vínculo empregatício com a municipalidade.

9. DA REMUNERAÇÃO

9.1.  Na realização da prestação de serviços, o contratado receberá por hora/aula realizada dentro mês em questão, conforme o item 04 do termo de referência.
9.2.  O pagamento ocorrerá via empenho e será efetuado após a confirmação da prestação dos serviços e demais trâmites, por meio de depósito em conta corrente bancária individual de titularidade do contratado, indicada na nota fiscal eletrônica; entregue no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Rifaina ou na Secretaria de Assistência Social.
9.3.  Os valores devidos ao contratado serão apurados mensalmente e poderá ser liberado até o décimo dia útil de cada mês.
9.4.  As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da dotação orçamentária do Secretaria Municipal de Assistência Social.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. Assinar Termo de Responsabilidade sobre os materiais e espaço físico utilizados nas oficinas, quanto à integridade dos materiais e higiene local.
10.2. Os equipamentos, materiais de consumo e demais itens que possam vir a serem utilizados nas oficinas serão disponibilizados mediante aprovação da Coordenação Fundo de Solidariedade e da Secretaria Municipal de Assistência Social, com base na disponibilidade de recursos;
10.3. Assumir a responsabilidade profissional pelos trabalhos realizados, com o cumprimento da carga horária (pontualidade e duração das aulas) e datas acordadas.
10.4. Autorizar a publicação, em meios físicos, eletrônicos e/ou digitais, a distribuição e a reprodução parcial ou integral do relato de atividades, sem que lhe seja devido qualquer pagamento pelo Município pela Secretaria de Assistência Social, respeitada a menção de sua autoria.
10.5.  Arcar com os encargos trabalhistas e demais impostos que decorrer;
10.6.  Assumir as despesas de deslocamento para realização das atividades;
10.7.  Em caso de descumprimento ou não atendimento ao trabalho previsto e/ou acordado e a quaisquer exigências à condução dos trabalhos ou de qualquer obrigação assumida destinada à execução dos serviços, operar-se-á a rescisão do contrato, – Em caso de recebimento de avaliações desfavoráveis por parte dos participantes e dos técnicos responsáveis pela supervisão dos trabalhos, pela Coordenação do Fundo de Solidariedade  e da Secretaria Municipal de Assistência Social, o contrato poderá ser rescindido, mediante aviso, a qualquer tempo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.8.  No caso da rescisão do contrato, independentemente do motivo, o pagamento dar-se-á de acordo com a efetiva execução do serviço até a data da rescisão.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Fornecer ao contratado informações sobre o funcionamento do projeto e cursos de geração de rendo do Fundo de Solidariedade.
11.2. Disponibilizar a relação dos usuários do projeto que serão participantes das atividades.
11.3. Disponibilizar os materiais de consumo e permanentes previstos e solicitados na proposta de trabalho e/ou no plano de ação aprovados pela Coordenação do Fundo de Solidariedade e da Secretaria Municipal de Assistência Social.

12. DA COMPOSIÇÃO DOS VALORES

12.1. Tendo em vista os valores orçados no site Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br/), um site que contém dados de contratações de várias municipalidades, o valor médio para contratação de instrutor, professor ou oficineiro para ministrar curso de Cabelereiro e Manicure e Pedicure, como demonstrado acima e com orçamentos em anexo, será de R$ 144,45 (cento e quarenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos). Na pesquisa de preços regional, com fornecedores da cidade, os valores obtidos foram, ANDREIA APARECIDA FREITAS CNPJ: 18.249.729/0001-61, Valor por hora R$ 62,50, Valor total sobre as 150 horas R$ 9.375,00; DANIELA CRISTINA DE JESUS SILVA CNPJ: 25.015.902/0001-22, Valor por hora R$ 75,00, Valor total sobre as 150 horas R$ 11.250,00; JOANA DARC GARCIA GONÇALVES CNPJ: 14.124.024/0001-67, Valor por hora R$ 80,00, Valor total sobre as 150 horas R$ 12.000,00; 
12.2. Sendo o menor valor cotado a da empresa ANDREIA APARECIDA FREITAS CNPJ: 18.249.729/0001-61, Valor por hora R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinquenta centavos), Valor total sobre as 150 horas R$ 9.375,00 (nove mil e trezentos e setenta e cinco reais). 
12.3. Portanto, levando-se em conta a economicidade para o município, e a efetividade dos serviços fornecidos pelo Fundo de Solidariedade Municipal.    

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A secretaria de Assistência Social, de acordo com listagem de ficha de despesas, esta constatada saldo para a devida contratação.

021704 -  Assistência Social e Comunitária
08 244 0062 2032 0000 – Manutenção da atividades da Secretaria de Assistência Social
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

14. FORMA DE CONTRATAÇÃO

14.1. Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133.
A modalidade solicitada se dá devido à natureza dos serviços a serem prestados, bem como na sua execução a temática a ser tratada na capacitação, assim de forma à inviabilidade de competição.

15. DISPENSA DE ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

15.1. O decreto municipal 1.441/2024 em seu artigo 36 inciso I, trata da elaboração facultativa do ETP (Estudo Técnico Preliminar), já que trata-se de valor estabelecidos abaixo do limite dos incisos I e II da Lei 14.133. 

16. CONFORMIDADE COM O PCA.

16.1. Tal contratação está de acordo com os planejamentos constantes no Plano de contratações anuais, visto que são projetos contínuos e necessitam de profissionais capacitados na área para a aplicação. 

17. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

17.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela Secretaria de Assistência Social, Elivânia Aparecida Rodrigues, desta municipalidade.


Rifaina 15 de julho de 2024,



____________________________________
Elivania Aparecida Rodrigues
Secretária Municipal de Assistência Social
































Administrativo: nº260/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº215/2024

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N 1441/2024

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
	Item
	Und
	Qtd
	Descrição
	VALOR
HORA/
AULA

	01
	Hora/ aulas
	150
	MINISTRAR CURSO DE CABELEREIRO, MANICURE E PEDICURE 
Contratação de empresa que disponha de profissional para ministrar curso de modulo cabelereiro, e desenvolver habilidades e competências na ocupação de cabelereiro e que o profissional possa gerir seu próprio negócio. O curso atuará no segmento de beleza realizando a higienização, hidratação, escovação, cortes em linhas e ângulos, coloração, descoloração e desondulação dos cabelos utilizando produtos e equipamentos adequados às técnicas de embelezamento, considerando as tendências da moda e respeitando os limites éticos e os critérios estéticos regionais. Conteúdo Programático minimo: Composição e crescimento do cabelo, tipos e cor, cuidado, composição, ciclos biológicos, lavagem, hidratação profunda, cauterização, escovas, baby liss, cachos, cortes, tipos de cores, cortes masculinos, penteados.
Curso modulo manicure e pedicure deve passar pelas áreas de cuidado da saúde e do embelezamento das unhas dos pés e das mãos utilizando diferentes técnicas, procedimentos de biossegurança, materiais e produtos, conforme a necessidade e características do cliente, respeitando os limites éticos e os critérios estéticos regionais. Atuará realizando higienização, lixamento, corte, polimento e esmaltamento das unhas; Conteúdo Programático basico: Esmaltagem e acabamento, aplicação e manutenção de unhas postiças, hidratação e cutilagem, esterilização dos instrumentos, utilização dos instrumentais, técnicas profissionais de manicure e pedicure, atitude sustentável, ética e cidadã.
O curso deve perpassar tanto a teoria quanto a pratica.
	R$

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA:



OBJETO Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados para ministrar oficina de cabeleireiro, manicure e pedicure nos cursos ofertados pelo Fundo Social de Solidariedade do Municipio.

Valor global da proposta:

Validade da proposta: 60 dias



Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da empresa contratada.
razão social - nº do cnpj:
endereço:
apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no aviso de dispensa de licitação.
Rifaina-sp,	de	_ de 20	.




assinatura do responsável cpf:


obs.: identificação, assinatura do representante legal e carimbo do cnpj, se houve
















































ANEXO III
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº. XXXX
DISPENSA Nº. XXXXX
OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA OU ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO NA FORMA DO ARTIGO 95, “CAPUT”, DA LEI 14.133/21.


CONTRATO Nº. XXXX, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIFAINA E XXXXXXX, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS:

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 – DO CONTRATANTE E CONTRATADO
1.1.1 – O MUNICÍPIO DE RIFAINA/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, situada à Rua Barão de Rifaina, 251, Centro, CEP 14.490-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado por seu Prefeito, Hugo Cesar Lourenço, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.113.475-8, e do CPF nº 086.952.966-87, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Rassime Elias, 234, apartamento 22, Nova Rifaina, CEP: 14.490-000, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede na cidade XXX,  à Rua XXX, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato por seu sócio administrador, resolvem celebrar o presente contrato, consoante especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, dispensando-se a licitação, conforme previsão contida no artigo 72 e no inciso II do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições contidas do Decreto Municipal n° 1.441 de 10 de janeiro de 2024.

1.2 – DOS FUNDAMENTOS:
1.2.1– A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. XXX, Dispensa nº. XXX, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO:
0. – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços XXXX, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, parte integrante e indissociável do presente contrato.
0.  - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:
3.1 – DO PRAZO:
3.1.1 – O prazo de vigência da presente contratação é de XXXXX, contado da(o) XXXXXXXX

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO:
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXX), já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que porventura possam recair sobre o Município.
3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.2.4. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA CONTRATUAL
4.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
4.2 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a execução do contrato e por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
4.3 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
- prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
- multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
- obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
4.5 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
4.6 - Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
4.7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
4.8 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA V- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
b) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 
f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
o) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a)Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.
b) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências.
c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
e) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
f) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.
j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

CLÁUSULA VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA VIII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração – Departamento de Administração, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referênica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
8.2 - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
8.3 - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações; 
8.4 - O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos; 
8.5 - Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE

9.1- Os preços contratados somente poderão ser reajustados após decorridos doze meses, tendo como data base inicial a assinatura deste Termo Contratual, pela variação, no período, do IPC-FIPE.

CLÁUSULA X – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
0. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
10.2.4. Multa: 
A) moratória de  2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato
B) compensatória de 10% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
[bookmark: _Hlk78351618]10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
10.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
10.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1. as peculiaridades do caso concreto;
1. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1. os danos que dela provierem para o Contratante;
1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
CLÁUSULA XI - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:
11.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XII - DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XIII – DO FORO:
13.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Pedregulho, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste instrumento.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.
Rifaina, XX de XXXX de XXX.
___________________________________
Município de Rifaina
Prefeito 
___________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante legal
Testemunhas:_____________________________
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